Disciplina de Direito Administrativo II – exercícios sobre servidores públicos

Utilizar a CF/88 e a Lei 8112/90 para responder as questões que seguem:

1- A proibição constitucional de acumular cargos, empregos e funções no setor público é compreendida como
a) restrita ao âmbito da Administração Direta.

b) restrita ao âmbito  da União ou de cada um dos Estados.

c) não alcançando os inativos nem os militares.

d) abrangente de toda Administração Direta e Indireta da União, dos Estados e  dos Municípios, com suas subsidiárias, sociedades controladas e concessionárias de serviço público.

e) abrangente de toda Administração Pública Direta e Indireta dos Três poderes e nas diversas esferas de governo (federal, estaduais e municipais).

2 – Havendo compatibilidade de horários, é possível a acumulação remunerada do exercício do cargo público com o desempenho do seguinte mandato eletivo:
a) Prefeito Municipal

b) Deputado Estadual

c) Juiz de Paz.

d) Vereador

e) Secretário Municipal

3- São requisitos simultâneos para a aquisição de estabilidade no serviço público, exceto:

a) declaração de idoneidade financeira

b) três anos de efetivo exercício

c) aprovação em concurso público

d) nomeação para cargo de provimento efetivo

e) aprovação em avaliação especial de desempenho

4 – (ESAF/Gestor Público/MARE/1999) Nos termos em que atualmente a Constituição disciplina a matéria, a estabilidade no serviço público

a) gera para o servidor estável o direito a permanecer em disponibilidade, com remuneração integral, no caso de extinção do seu cargo, até seu provimento em outro.

b) é adquirida após 3 anos de efetivo exercício, pelos servidores concursados nomeados para cargos de provimento efetivo ou em comissão

c) não poderá ser adquirida pelos estrangeiros que, na forma da lei,  possam ter acesso aos cargos públicos

d) somente poderá ser adquirida pelos integrantes das carreiras consideradas essenciais à administração da Justiça

e) não impede a perda do cargo do servidor estável, na hipótese de verificar-se excesso de despesa com pessoal ativo em relação aos limites estabelecidos em lei complementar.

5- (ESAF/ANALISTA/MPOG/2001) Invalidada por sentença judicial a demissão de servidor estável, será ele reintegrado. O eventual ocupante de sua vaga, se estável, será:

a) posto em disponibilidade com remuneração integral

b) aproveitado em outro cargo

c) reconduzido ao cargo de origem, com direito a indenização

d) aposentado, com proventos proporcionais

e) exonerado, com indenização proporcional ao tempo de serviço

6 – (ESAF/AFC/SFC/2000) O regime jurídico típico da Administração Pública, denominado estatutário, caracteriza-se por ser:

a) de direito público, de natureza legal e unilateral

b) de direito público, de natureza contratual e bilateral

c) de direito privado, de natureza contratual e bilateral

d) de direito público, de natureza legal e bilateral
e) de direito privado, de natureza legal e unilateral

7 – (ESAF/CGU/2004) O nome que a Lei 8.112/90 dá ao instituto jurídico, pelo qual o servidor público, estável, retorna ao cargo anteriormente ocupado, por ter sido inabilitado no estágio probatório, relativo a outro efetivo exercido, também, na área federal, é

a) aproveitamento

b) readaptação

c) readmissão

d) readaptação

e) recondução

8 – (ESAF/CGU/2004) A destituição de cargo em comissão é prevista na Lei n. 8.112/90, especificamente, para quando o servidor
a) perde o fator confiança

b) comete falta grave, no seu cargo efetivo

c) comete falta grave, mas não detém cargo efetivo

d) for demitido do seu cargo efetivo

e) renuncia ao exercício do seu cargo comissionado

9 – (ESAF/AFRF/2003) Das condutas relacionadas a seguir, indique todas aquelas cuja pena prevista é a demissão do cargo público:

I – receber um presente de alto valor, apenas para agilizar a decisão num processo administrativo;

II – recusar fé a documentos públicos;

III – coagir subordinado a filiar-se ao partido político que está no governo;

IV – apropriar-se de bem pertencente ao órgão público, o qual recebera para uso em razão do cargo.
a) I e III

b) B) III e IV

c) I, III e IV

d) I e IV

e) I, II, III e IV

10 – (ESAF/TC/RN/2000) Tratando-se de servidor público, é correto afirmar, exceto:

a) é vedada a acumulação remunerada de cargo público efetivo com proventos de aposentadoria, salvo as exceções constitucionalmente admitidas

b) para  o exercício do mandato eletivo de Vereador, o servidor será compulsoriamente afastado do cargo público

c) a aposentadoria compulsória ocorre aos setenta anos, seja homem ou mulher o servidor

d) após a Emenda Constitucional n. 19, é possível a adoção, no serviço público, do regime celetista

e) é permitido ao estrangeiro, conforme dispuser a lei, ocupar cargo público no serviço público

11 – Entre os casos puníveis com a penalidade de demissão do servidor público federal, regido pelo Regime Jurídico da Lei n. 8.112/90, não se inclui o de

a) abandono de cargo
b) inassiduidade habitual

c) improbidade administrativo

d) insubordinação grave em serviço

e) coagir subordinado a filiar-se a organização sindical ou a partido político

12 – São direitos trabalhistas estendidos aos servidores públicos federais, exceto:

a) repouso semanal remunerado

b) férias anuais remuneradas, com acréscimo de 1/3

c) remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em 50% à do normal

d) fundo de garantia por tempo de serviço

e) licença à gestante

13 – Caio, servidor público do quadro funcional do STM, sofreu limitação em sua capacidade de trabalho, advinda de doença hereditária. Em inspeção médica, concluiu-se que o referido servidor não estava incapacitado para o serviço público, mas constatou-se também que Caio não mais dispunha de habilidade para desempenhar as funções do cargo no qual fora investido. A administração do Tribunal providenciou, então, a investidura de Caio em outro cargo, com atribuições compatíveis com a limitação sofrida. Essa forma de provimento de cargo público é denominada

a) Reversão

b) Reintegração

c) Recondução

d) Readaptação

e) Aproveitamento

14 – Um servidor aposentado por invalidez no serviço público federal submeteu-se a novo exame por junta médica oficial, a qual declarou inexistentes os motivos da aposentadoria. Nesses termos, deverá ocorrer

a) a readaptação do servidor

b) a reversão do servidor ao antigo cargo, desde que este não esteja ocupado. Caso contrário, o servidor exercerá suas atribuições como excedente até a ocorrência de vaga.
c) o  aproveitamento do servidor no cargo anteriormente ocupado,  ou será ele posto em disponibilidade remunerada caso o cargo esteja ocupado.

d) a recondução do servidor ao antigo cargo,  ainda que este esteja ocupado

e) a reintegração do servidor no antigo cargo,  dede que este ainda não esteja ocupado. Se o cargo estiver ocupado, será o servidor posto em disponibilidade remunerada.

15 – As fases do inquérito administrativo compreendem:
a) instrução, defesa e relatório;

b) instauração, apuração e julgamento;

c) requerimento, publicação e decisão;

d) sindicância e julgamento;

e) abertura, ampla defesa e decisão

16 – Nos termos do artigo 151, da lei 8112/90, são fases do processo administrativo disciplinar:
a) instauração, inquérito administrativo e julgamento

b) petição inicial, defesa e relatório

c) instrução, defesa e relatório

d) auto de infração e julgamento

e) instauração, instrução e relatório

17 – (CESPE/Agente PF-Nacional/2004) Antônio é um agente de polícia federal que se negou a cumprir ordem emanada de seu superior hierárquico, por ser ela  manifestamente ilegal. Em represália, o superior  hierárquico determinou, de ofício, a remoção do agente para outro estado da Federação.

Com relação à situação hipotética acima, julgue os itens seguintes(marcando V ou F) grifo meu, considerando que os agentes de polícia federal são ocupantes de cargo público federal.
(    ) Antônio praticou ato lícito ao negar-se a cumprir a ordem manifestamente ilegal.
(    ) Antônio somente teria direito a impugnar judicialmente o ato de remoção de ofício após esgotados os meios administrativos de impugnação do referido ato.
(    ) O ato de remoção caracteriza exercício de poder disciplinar.

(    ) O referido ato de remoção viola o princípio administrativo da finalidade.

18 – (ESAF/Auditor INSS/2002/Administração Tributária Previdenciária). No caso de denúncia formal sobre irregularidade, cujo fato possa configurar infração disciplinar administrativa, a autoridade competente deve instaurar sindicância, a qual

a) deve ser concluída no prazo de 20 dias, prorrogável por igual período.
b) deve ser transformada em processo disciplinar, se resultar configurada qualquer tipo de infração punível.

c) deve ser concluída no prazo de 60 dias, prorrogável por igual período.

d) pode resultar na aplicação de suspensão por até 60 dias.

e) pode resultar na aplicação de suspensão por até 30 dias.

19 -  (ESAF/Auditor INSS/2002/Tributação e Julgamento) Conforme previsão expressa contida na Lei 8.112/90, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos da União, a violação da regra legal proibitiva de coagir subordinado, para filiar-se a determinado partido político, sujeita o agente primário à penalidade administrativa disciplinar de

A) advertência

b) suspensão de até 30 dias

c) suspensão superior a 30 dias

d) demissão

e) destituição do cargo comissionado

 20 – A respeito da perda do cargo do servidor estável em virtude do excesso dos limites com despesa de pessoal, disciplinada no art. 169 da Constituição Federal, julgue os seguintes itens (marcando V ou F – grifo meu)
1. (    ) Para o cumprimento  dos limites de despesa com pessoal estipulados em lei  complementar, os entes estaduais poderão, de pronto, independentemente da adoção de outras medidas, proceder à exoneração de servidores estáveis.

2. (    ) A exoneração do servidor estável dar-se-á pr meio de ato normativo motivado de cada um dos Poderes que especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da redução de pessoal.

3. (    ) O recurso à exoneração de servidor estável só poderá ocorrer após esgotadas as outras medidas previstas na Constituição para ajustamento das despesas com pessoal ao limite fixado em lei complementar.

4. (    ) O servidor estável que sofrer a perda do cargo terá direito a indenização proporcional ao tempo de serviço, na base de um mês de remuneração por mês de serviço.

5. (    ) O cargo deixado vago com a exoneração do servidor estável será considerado automaticamente extinto,  não podendo ser recriado durante o período de quatro anos.
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